
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.961 - RS (2010/0011310-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH 
RECORRIDO : ANTÔNIO MACHADO 
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA ORSI BLOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA LEI N. 9.032/1995. 
MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO STF NO JULGAMENTO DO 
RE N. 613.033/SP. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. ACOLHIMENTO DA 
TESE. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SENTENÇA 
EXEQUENDA. TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR À EDIÇÃO DA 
MP N. 2.180-35/2001. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
INEXIGIBILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 613.033/SP, de 
relatoria do Ministro Dias Toffoli, DJe 9/6/2011, reconheceu a 
repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, 
consolidou o entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação 
retroativa da majoração prevista na Lei n. 9.032/1995 aos benefícios de 
auxílio-acidente concedidos anteriormente à vigência do referido 
diploma legal.
2. Nesse contexto, na sessão de julgamento realizada em 6/10/2011, a 
Sexta Turma desta Corte, ao julgar o REsp n. 981.124/SP, em caso 
semelhante ao dos presentes autos, aderiu à mencionada tese do 
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, entendendo não ser possível 
a retroação da majoração estabelecida pela Lei n. 9.032/1995 aos 
benefícios de auxílio-acidente concedidos antes de sua vigência.
3. A regra consubstanciada no parágrafo único do art. 741 do Código 
de Processo Civil não se aplica às decisões que, porventura, tenham 
transitado em julgado em data anterior à da sua vigência, isto é, 
24/8/2001 (data da edição da MP n. 2.180-35).
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis 
Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 20 de novembro de 2012 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.961 - RS (2010/0011310-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

recurso especial a mim encaminhado para fins do disposto no § 3º do art. 543-B 

do Código de Processo Civil, que assim determina: Julgado o mérito do recurso 

extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, 

Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los 

prejudicados ou retratar-se.

Isso porque a matéria tratada nos presentes autos foi objeto de 

apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 613.033/SP, 

de relatoria do Ministro Dias Toffoli, DJe 9/6/2011, no qual foi reconhecida a 

repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, 

reafirmado o entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa 

da majoração prevista na Lei n. 9.032/1995 aos benefícios de auxílio-acidente 

concedidos anteriormente à vigência do referido diploma legal.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.961 - RS (2010/0011310-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

possibilidade de majoração do auxílio-acidente para 50% em face da edição da 

Lei n. 9.032/1995 foi apreciada pela Terceira Seção desta Corte Superior de 

Justiça no julgamento do REsp n. 1.096.244/SC, de relatoria da Ministra Maria 

Thereza Assis de Moura – julgamento submetido ao procedimento dos recursos 

repetitivos previsto na Lei n. 11.672/2008 –, tendo o acórdão recebido a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR TRANSFORMADO EM AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI 
Nº 8.213/91. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. LEI Nº 9.032/95. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. PRECEDENTES. ENTENDIMENTO DO STF QUANTO À 
PENSÃO POR MORTE. INAPLICABILIDADE. EFEITO VINCULANTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O auxílio-suplementar, previsto na Lei nº 6.367/76, tinha percentual 
fixado no importe de 20% do salário de contribuição do segurado. Com o 
advento da Lei nº 8.213/91, na redação original, passou à denominação de 
auxílio-acidente, e teve alteração no percentual de concessão  para 30%, 
40% e 60%, ainda a incidir sobre o salário-de-contribuição do segurado, 
atribuído cada percentual conforme o grau de incapacidade laborativa do 
segurado. 

2. Com o advento da Lei nº 9.032/95, esse percentual, além de ser 
unificado em 50% (cinquenta por cento), independente do grau de seqüelas 
deixadas pelo acidente de trabalho, teve sua base de cálculo alterada para 
que passasse a incidir sobre o salário-de-benefício.

3. A Terceira Seção desta Corte de Justiça consolidou seu entendimento 
no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, 
tem aplicação imediatamente, atingindo todos os segurados que estiverem 
na mesma situação seja referente aos benefícios pendentes de concessão 
ou aos já concedidos, pois a questão encerra uma relação jurídica 
continuativa, sujeita a pedido de revisão quando modificado o estado de fato, 
passível de atingir efeitos futuros de atos constituídos no passado 
(retroatividade mínima das normas), sem que isso implique em ofensa ao 
ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

4. O fato de o Supremo Tribunal Federal ter posicionamento diverso do 
Superior Tribunal de Justiça não impede que essa Corte de Justiça adote 
orientação interpretativa que entender mais correta à norma 
infraconstitucional, embora contrária ao Pretório Excelso, na medida em as 
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decisões proferidas em sede de agravo regimental não têm efeito vinculante 
aos demais órgãos do judiciário. Precedentes.

5. A distinção da natureza entre os benefícios de pensão por morte e 
auxílio-acidente impede a aplicação do precedente firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, em relação aos benefícios de pensão por morte. Enquanto 
na pensão por morte o segurado pára de contribuir para a previdência, a 
partir do seu recebimento, no auxílio-acidente o segurado permanece 
contribuindo, razão pela qual os princípios da solidariedade e da 
preexistência de custeio não ficam violados. Precedente.

6. A aplicação da majoração do auxílio-acidente apenas aos benefícios 
concedidos após a instituição da Lei nº 9.032/95, consubstancia tratamento 
diferente a segurados na mesma situação. Veja-se que um segurado, que 
teve seu benefício concedido anteriormente à majoração instituída pela Lei nº 
9.032/95, receberá o valor no percentual de 30%, enquanto outro segurado, 
que teve seu benefício concedido após a edição da referida norma, em 
semelhante situação fática, receberá o mesmo benefício no percentual de 
50%.

7. Recurso especial provido para conceder ao recorrente o direito à 
majoração do percentual de auxílio-acidente de 50% (cinquenta por cento) do 
salário de benefício a partir da vigência da Lei nº 9.032/95, respeitado o prazo 
prescricional do art. 103, da Lei nº 8.213/91, que atinge as parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que precedeu a propositura da ação.

(REsp n. 1.096.244/SC, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 8/5/2009)

No referido julgamento, firmou-se o entendimento de que a Lei n. 

9.032/1995 tem aplicação imediata, abrangendo, indistintamente, todos os 

segurados que estiverem na mesma situação, incluídos os benefícios em 

manutenção e aqueles pendentes de concessão, ressaltando-se, ainda, que a 

aplicação da majoração do auxílio-acidente apenas aos benefícios concedidos 

após a Lei n. 9.032/1995 consubstancia tratamento diferente dado a segurados na 

mesma situação.

O Supremo Tribunal Federal, no entanto, no julgamento do RE n. 

613.033/SP, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, reconheceu a repercussão geral 

da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, reafirmou a orientação no 

sentido da impossibilidade de aplicação retroativa da majoração prevista na Lei n. 

9.032/1995 aos benefícios de auxílio-acidente concedidos anteriormente à 

vigência do referido diploma legal.

Confira-se a ementa do julgado:

Documento: 1196067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2012 Página  5 de 4



 
 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI Nº 9.032/95. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES 
DE SUA VIGÊNCIA. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
NA CORTE. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

(RE n. 613.033/SP, Ministro Dias Toffoli, Pleno, DJe 9/6/2011)

Nesse contexto, na sessão de julgamento realizada em 6/10/2011, a 

Sexta Turma desta Corte, ao julgar o REsp n. 981.124/SP (Relatora a Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura), em caso semelhante ao dos autos, aderiu à tese 

do Supremo Tribunal Federal no sentido da impossibilidade de aplicação 

retroativa da majoração prevista na Lei n. 9.032/1995 aos benefícios de 

auxílio-acidente concedidos em data anterior à vigência da referida norma.

Com relação ao art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 

a matéria foi objeto de apreciação pela Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento dos EREsp n. 1.107.758/SC, ocorrido em 28/9/2011:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA EXEQUENDA. TRÂNSITO EM JULGADO 
POSTERIOR À EDIÇÃO DA MP N.º 2.180-35/01. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INCIDÊNCIA. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 
segundo a qual: "(...) estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do 
CPC as sentenças transitadas em julgado anteriormente a sua vigência, 
ainda que eivadas de inconstitucionalidade." (EREsp 806.407/RS, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 5/3/2008, DJe 14/4/2008). 

2. A questão tornou a ser decidida pela Colenda Corte Especial por 
ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência 
no Agravo de Instrumento 868.198/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
11/11/2010, assim também dos Embargos de Divergência no Recurso 
Especial 1.050.129/SP, de relatoria da em. Min. NANCY ANDRIGHI (DJe 
7/6/2011), quando se reafirmou o entendimento de que: "O parágrafo único 
do art. 741 do CPC, acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às 
sentenças que tenham transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, 
não estando sob seu alcance aquelas cuja preclusão máxima tenha ocorrido 
anteriormente, ainda que eivadas de inconstitucionalidade". 

3. No caso concreto, a sentença exequenda transitou em julgado em 
7/5/2005, posteriormente, portanto, à edição da MP n.º 2.180-35/2001, o que 
torna inexigível o título executivo judicial, por força do disposto no art. 741, 
parágrafo único, do CPC. 

4. Embargos de divergência rejeitados. 
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(EREsp n. 1.107.758/SC, Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 

05/10/2011) 

Nessa ocasião, firmou-se o entendimento no sentido de que a regra 

consubstanciada no parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil não 

se aplica às decisões que, porventura, tenham transitado em julgado em data 

anterior à da sua vigência, isto é, 24/8/2001 (data da edição da MP n. 2.180-35). 

No caso dos autos, a sentença exequenda transitou em julgado 

posteriormente ao início da vigência da MP n. 2.180-35/2001, sendo aplicável, 

portanto, o disposto no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. BENEFÍCIO 
ANTERIOR À LEI Nº 9.032/95. PEDIDO DE REVISÃO COM BASE NA LEI 
NOVA. PRETENSÃO IMPROCEDENTE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE Nº 613.033/SP. ART. 
543-B, § 3º, DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.

I. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 613.033/SP, de 
relatoria do Ministro Dias Toffoli, DJe 9/6/2011, reconheceu a repercussão 
geral da questão constitucional nele suscitada, consolidando-se, pois, o 
entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa da 
majoração prevista na Lei n. 9.032/1995 aos benefícios de auxílio-acidente 
concedidos anteriormente à vigência do referido diploma legal.

II. Desde então, as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
de Justiça sucumbiram à orientação da Suprema Corte, e passaram a 
adotar a incidência, à espécie, do princípio tempus regit actum, assim como 
já havia assentado no que diz respeito ao reajuste da pensão por morte (RE 
415.454-SC e RE 416.827-SC, cuja interpretação foi reafirmada, com o 
regime de repercussão geral, no acórdão na Questão de Ordem no RE 
597.389-SP).

III. Os embargos à execução fundados na inexigibilidade do título executivo 
por interpretação incompatível com a Constituição Federal são cabíveis à 
espécie vez que a decisão embargada transitou em julgado em data 
posteriorà edição da MP 2.180-35/01, que acrescentou o parágrafo único ao 
art. 741 do CPC. Precedentes do STJ.

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.256.531/SC, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 

10/5/2012)

Ante o exposto, diante da nova orientação da Sexta Turma, aderindo à 
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tese do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, dou provimento ao presente 

recurso especial, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

para julgar procedente o pedido inicial formulado pelo INSS nos embargos à 

execução e declarar a inexigibilidade do título executivo judicial, com fundamento 

no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0011310-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.176.961 / RS

Números Origem:  10700080570           70028547842           70031895519

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH
RECORRIDO : ANTÔNIO MACHADO
ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA ORSI BLOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1196067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2012 Página  9 de 4


